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O presente ofício tem por finalidade prombver o

encaminhamento a essa Egrégia Câmara, pará o competehtepãMe 'ede'libééd-ção, do..

anexo projeto de lei, que dispõe sobre concessão administrativà -de uso da' área- ride

especificada à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, antigà Escola Paulista de

Medicina.

Independentemente de concorrência e pelo prazo de 50

(cinqüenta) anos, a cogitada concessão administrativa de uso possibilitará à
•..

concessionária a ampliação de seu prédio de pesquisas, que é,: ná vaidade, adjaCente

indigitada área, ensejando, assim, aglutinação do campus da Universidade, atualrrienta'

distribuído por várias edificações dispersas na Vila Clementino.

Para bem esclarecer os fatos, impende destacar, desde

logo, que a UNIFESP já se utiliza, a título precário e gratuito, da área, municipal em

questão, para fins de acesso e estacionamento de veículos, o que faz lastreada nas

disposições constantes do Decreto ri g 17.903, dé 1 9 de abril de 1982, pretendendo,

agora, como visto, usá-la para ampliar o edifício destinado a pesquisas.

A Universidade Federal de São Paulo UNIFESP.''é unia

instituição federal de ensino superior, de caráter autárquico, sediada em São Paulo, na '1

Vila Clementino, tendo, como atividades-fim, o ensino, a pesquisa e à extensão. Seu

hospital universitário é o Hospital São Paulo, de natureza quaternária, que oferece à

população, não só deste Município, mas também do Estado e do Paia; procedimentos de

alta complexidade e atendimento de excelência no âmbito do SUS, só 'possíveis pela

qualificação técnico-científica de seu corpo de profissioiiais.

Da época em que ainda se denominava Escola Paulista de

Medicina - quando lhe foi deferida, como antes. 'ressaltado, a permissãd'da-us'4; -da área

em causa - até os dias atuais, a UNIFESP vem incrementando *: 	 • idades' que
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desenvolve em seu complexo universitário, a exigir, como 8~0Ánisi, Assops grfri~»_• 1~rnar

ampliação de espaços.	 FtF. 100.406

Nesse contexto, portanto, é que deve ser considerada a

propositura em apenso, até mesmo, e principalmente, para se aferir, sob tal perspectiva,

a existência do interesse público necessário à efetivação da medida alvitrada no projeto

de lei em tela.

Efetivamente, é indiscutível a importância para a sociedade

do serviço público prestado pela Universidade Federal de São Paulo, cujas atividades

configuram, sem sombra de dúvida, contrapartida social relevante. De conseguinte,

pode-se concluir que a ampliação das atividades de pesquisa universitária — cuja

viabilização está adstrita ao acolhimento da propositura anexa — acha-se apoiada em

inquestionável interesse público, atendidas, dessa forma, as pertinentes disposições da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, com a redação que lhes deu a Emenda

26/2005.

De fato, prevista no artigo 114 da Lei Maior local, a

concessão administrativa de bens públicos depende, sempre, de autorização legislativa,

e, em princípio, de concorrência, podendo esta, no entanto, ser dispensada — a teor do

disposto no § 2Q do citado artigo 114 — se o uso se destinar a concessionárias de serviço

público, a entidades assistenciais ou filantrópicas ou quando houver interesse público ou

social devidamente justificado, precisamente o que ocorre, como demonstrado, em

relação ao projeto ora submetido ao livre debate dessa Egrégia Câmara.

Convicto assim de que, à medida proposta, será aposto o

competente aval do Legislativo, valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência

meus protestos de apreço e consideração. 	 A I

GILBERTO  KASSAB
I Prefeito

Anexos: projeto de lei e 2 (duas) vias da planta A-9020/03, do arquivo do Departamento
Patrimonial.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

fr&(TI;.LAAL0.• .rs
UNIFESP Of•
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PROJETO DE LEI N 2 01- PL

Dispõe sobre concessão administrativa de

uso, à Universidade Federal de São Paulo —

UNIFESP, de área de propriedade municipal

situada na Rua Botucatu, Vila Clementino.

DECRETA:

asayéalii1

t5r-r4tri

Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a ceder à Universidade Federal de São Paulo

UNIFESP, mediante concessão administrativa, a título gratuito, independentemente de

concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso da área de propriedade_s,

municipal situada na Rua Botucatu, Vila Clementino, para ampliação da unidade deg

pesquisa de seu complexo universitário.	 CO

Art. 2°. A área referida no artigo 1 2, configurada na planta A-9.020/03, do arquivo d4.4

Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito comd;

parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-A-B-5-1, de formato irregular;%

com 496,14m 2, assim se descreve, para quem de dentro da área olha para a Rua

Botucatu: pela frente, linha reta 1-A, medindo 40,29m, confrontando com a Rua

Botucatu; pelo lado direito, linha reta A-B, medindo 22,42m, confrontando com parte

da área municipal 1M do croqui n 2 300.179; pelo lado esquerdo, linha reta 5-1,

medindo 2,37m, confrontando com o imóvel n g 1.059 da Rua Botucatu; pelos fundos,

linha reta B-5, medindo 44,70m, confrontando com o Lote 286 da 	 r. 25 do Setor

APROWX:O~Di

(I) DIEzZ

or

42.42.

pesquisa de seu complexo universitário.
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Art. 32. Além das condições que forem exigidas pela iNcriteit9:QicoicaPaYitar

assinatura do instrumento de concessão de uso, no sentido de salvaguardar os

interesses municipais, fica a concessionária obrigada a:

I - não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no artigo 1 2, bem como não

cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;

II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem prévia aprovação dos órgãos

técnicos da Prefeitura, devendo o projeto de edificação atender às normas edilícias

pertinentes;

III - apresentar para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de

6 (seis) meses, a partir da lavratura do competente instrumento de concessão de uso,

os projetos e memoriais da edificação a ser executada;

IV - iniciar as obras dentro de 3 (três) meses, a contar da aprovação dos projetos, e

concluí-las no prazo de 24 (vinte e quatro) meses após o seu início;

V - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar conhecimento

imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verifique;

VI - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às suas

expensas, qualquer obra de manutenção que se fizer necessária;

VII - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita visibilidade, placa

informativa sobre a propriedade do bem e condições de sua ocupação;

VIII - responder, perante o Poder Público, por eventuais taxas, tarifas e impostos

•	 referentes ao imóvel;

IX - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso prevista nesta lei,

inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento.

Art. 42• A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das

obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 52• A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisque,

prejuízos das obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária.

Art. 62. A extinção ou dissolução da concessionária, a alteração do destino da

bem como a inobservância das condições e obrigações estabelecidas nesta lei ou nas

cláusulas que constarem do instrumento de concessão, ou ainda, o inadimplemento de

qualquer prazo fixado, implicarão a automática rescisão da concessão, revertendo o

imóvel' ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificações,

acessões e benfeitorias erigidas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e

Folha n°	 proc.
NoNo

,,.. 7	 ::!e  Oi	 I

•



- on
Fdha	 pc.

independentemente de qualquer pagamento ou indenização1p960.

4 ',x7.0Y5.,
Ade4ntiN°	 sAsIlimiarttan

Municipalidade, seja a que título for, o mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão.

•

Art. 72• As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 82. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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CAIARA MUNICIPAL DE .

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
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£('1) 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

03/0g

Ângela Boitri-1 Andreimi
Secretária d	 olo Legislativo

SGP-2

\.:; Ni .: , -- :.	 (-2,..)

.).•i

• .•	 e`f• .1*	 • • .J .	 r I

.3siori

•
.	 , 	 ..;- \.‘

: -: .	 1 :	 :á	 1	 7
'	 1

,	 • C. f ,	 5 (
' I ')

.6o , , c?



r	 Is
iGír'S:tn •••

'RECEBI
Em (i 

&Alijar T¥
rel

SGP-21

/	

3' horas

Com, cie ConstitliçIe, Justiça
Lezi:flatfto Partleipativa.

SecretLiu
5(3.1:1-2

RECEBIDO

Comissão de Constitu;ção e Justiça

Em, , -513ke 	 s P*\.n 

f1 à̀	 R F 	

n—"--j,vt",-'v,114dJ4hti.,,)kt

ârig

, •::.'xa	 °(\rei2r.

I
Ac Nobre Vei.,„,i1/4.0 /

iAL-

- •
r.i.

da Coin	 a:ssão cie r	 ,Ii.,•c 	 e Justiça. 1ii EEm:-,4 1 OS /dg

ti lã

,,.

	

•nn 	 	  -
 ..:ntçr

	

C',:ss: o pr .nt .., ;:,:-..:- • fr	 • - ',Ia é de e. dias, nos

Re-cd"

1-4 PROCURADOEU rià GiálARA 4'..UNICiPAI. DE SA0 PAULO
SETOR Lei Pi:OCESS 23 LEGI;.-:L4TA/0

À SGP-24

4	
I

>	O 	
.,

w

P. frrrn ,),. f-	 r, 2 , r, • -

é de E dias, nos

Pe'R

SA UM:	 Às:

São Paulo) 10(

Em_951m _s2,5.12_g;

-Mva

Supervi ce Lquipe S -15

CÂMA RA murkinDhi nc R ;5, (..) PAULO
sevo:42) ám .41,4 %,	 .	 ' :, )du(s)•
04. riá O-9" 

	 (44C ÁS / 4' PVI,



do processo n.2	de 20

POR_

5.',AÍDA:IWC-102AS: 1e2:

O SGP-21

ç45 !b2Ác

horas

RECEBI

às ,/.3

a
ç	 ;liar

00.742

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO og

Papel para informação, rubricado como folha n°

/3i 6 iQd 	 (a)	 e
Fábio da-elstro Paiva

RF 11120

RECEBIDO

Comissão de Constituição e J.

Em  13/(Vp  	às 16

	 RF
I' 1.1 111K,  AM R Alai kM

e°, ---3".H' - - ,r : -,. • sã .,"	 . i'..t.io 	 r,t i\  " 
. - - -.?n:\e‘ ..- O

'.::11 I	 .	 ?..0	 •	 . 	 -‘,

kb... ,-.	 „....,,.....,,,s:¥¡,;:-•,,,,, -,, Ç. :,5
p•e rm

°L
 • § :. s :, "401',.... o3 t.',.; :4'. !,,„•N:'‘

riIr

Ao
5 Kobàt Vereador~5:,

Etez,l-ii:0 (-À PROCURADORIA DA	 '',-IA. .. . .	 . :. A. 0 PAULO )

'i
/ keN	 .i



;	 é C	 ..•

•

-Airx

Em	 et •., 	 í

info. rme: ão r rix:aqa

Ass:	 .

data,;dc.?it.:.*.)
.	 .	 _S, egue(m)jGniaaci0.), nesta

¡ g ha de
informe:cão_cubrkad.n.ant)

-rm2/4
VI=fàf mi • tn

fr 39



Folha n°		 do proc.

no	
14/árci

Auxiliar Tée,1

o

CA1101,ARA MUNICIPAL DE

PAt1L016- PAR 	 kW EW fflembl
16-0810/2008

PARECER CONJUNTO Nu ------ uAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
119/08..

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Poder Executivo, que dispõe sobre a
concessão administrativa de uso à Universidade Federal de São Paulo — UNIFESP, de área
de propriedade municipal situada na Rua Botucatu, na Vila Clementino.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

• Com efeito, o projeto encontra amparo no art. 114, §§ 1° e 2° da Lei Orgânica do Município,
segundo o qual a concessão administrativa de uso de bens públicos depende de
autorização legislativa e concorrência e será formalizada mediante contrato, sendo
dispensada a concorrência quando o uso se destinar a concessionárias de serviço público,
entidades assistenciais ou filantrópicas ou quando houver interesse público ou social
devidamente justificado.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende
inegável o interesse público da proposta, razão pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

•
Quanto aos aspecto
medida em quyi,
orçamentárias rópr

Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor na
a execução do projeto correrão por conta das dotações
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -

	

EQUIPE DE TAQUIGRA Pt,E REVISAC=1"	
NOTAS TAOUIGRAFICA .giggitn°	 Rrec.

SESSÃO: 250-SE	 DATA: 10/ 2,20050 1 - j  szré,:0 MA 7
IA,	 e'	 ---

L
Máría &Sidi-Oliveir:QI
Técnico ministrativo

- "PL 119/08, do EXECUTIVO. Dispõe sobre conces "o afilnalgs gtRO ria 1	 '

Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP - de área de propriedade municipal situada à

Rua Botucatu, Vila Clementino. FASE DA DISCUSSÃO: l a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 119/08. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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SESSÃO: 252-SE	 DATA: 16/12/2

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SÇ

- "PL 119/2008, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre concessãcl WiniinigggtignfRre , à 

Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, de área de propriedade municipal situada na

Rua Botucatu, Vila Clementino. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 119/08. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

s

Mod.21NotasApanha mento]
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 /dl 
,204o	 e	 -nl—&149do processo n.°	 OJJ 5  de 20  O {?	 JO J02J	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 252a

Sessão Extraordinária, no dia 16 de dezembro do corrente.

18/12/2008

—t)uzia	 m 1	 eite
Su rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

Mari otde Ouvella
_ 

Técnico ministrativo
Rf:;10.940

18/12/2008

Ângela 13ftlin Andr-eoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM SGP-23

CM O R. /4—/Og

PAJn 

AS 1/'/%11/0 



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei. Desentranhar uma via da planta no
A-9020/03 de fls. 07 do processo.

16/12/2008

JOSE CRISITNO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

16/12/2008

ilKATIIYA R INAk-..rs----"---.ES DE SOUZA
Assistente P amentar

junta do...:-7—, • , neste Mei
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo,	 de dezembro de 2008.

23- OF-SGP23

23- 05298/2008
-

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 16 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
119/08, de autoria do Executivo, que dispõe sobre concessão administrativa de
uso, à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, de área de propriedade
municipal situada na Rua Botucatu, Vila Clementino.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARbOIRODRIGUES
Presidehte

Anexo: 01 (uma) via da planta n o A-9020/03.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JãS/krms
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE DEZEMBRO DE

2008. Cópia extraída de fls. no 03/05 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 119/08).

(Executivo). Dispõe sobre concessão administrativa de uso, à Universidade

Federal de São Paulo - UNIFESP, de área de propriedade municipal situada na

Rua Botucatu, Vila Clementino. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 Fica o Executivo autorizado a ceder à Universidade Federal de São Paulo -

U NIFESP, mediante concessão administrativa, a título gratuito,

independentemente de concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso

da área de propriedade municipal situada na Rua Botucatu, Vila Clementino, para

ampliação da unidade de pesquisa de seu complexo universitário. Art. 2 0 A área

referida no art. 10, configurada na planta A-9020/03, do arquivo do

Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito

como parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-A-B-5-1, de formato

irregular, com 496,14m 2 , assim se descreve, para quem de dentro da área olha

para a Rua Botucatu: pela frente, linha reta 1-A, medindo 40,29m, confrontando

com a Rua Botucatu; pelo lado direito, linha reta A-B, medindo 22,42m,

confrontando com parte da área municipal 1M do croqui n o 300.179; pelo lado

esquerdo, linha reta 5-1, medindo 2,37m, confrontando com o imóvel n o 1.059

da Rua Botucatu; pelos fundos, linha reta B-5, medindo 44,70m, confrontando

com o Lote 286 da Quadra 125 do Setor 42. Art. 3 o Além das condições que

forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da assinatura do instrumento de

1
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concessão de uso, no sentido de salvaguardar os interesses municipais, fica a

concessionária obrigada a: I - não utilizar a área para finalidade diversa da

prevista no art. 1 0, bem como não cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros; II -

não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem prévia aprovação dos órgãos

técnicos da Prefeitura, devendo o projeto de edificação atender às normas

edilícias pertinentes; III - apresentar para aprovação dos órgãos técnicos da

Prefeitura, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir da lavratura do

competente instrumento de concessão de uso, os projetos e memoriais da

edificação a ser executada; IV - iniciar as obras dentro de 3 (três) meses, a

contar da aprovação dos projetos, e concluí-las no prazo de 24 (vinte e quatro)

meses após o seu início; V - não permitir que terceiros se apossem do imóvel,

bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de

posse que se verifique; VI - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo

providenciar, às suas expensas, qualquer obra de manutenção que se fizer

necessária; VII - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita

visibilidade, placa informativa sobre a propriedade do bem e condições de sua

ocupação; VIII - responder, perante o Poder Público, por eventuais taxas, tarifas

e impostos referentes ao imóvel; IX - arcar com todas as despesas decorrentes

da concessão de uso prevista nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e

registro do competente instrumento. Art. 4 0 A Prefeitura terá o direito de, a

qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei

e no instrumento de concessão. Art. 50 A Prefeitura não será responsável,

2
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inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos das obras, serviços e

trabalhos a cargo da concessionária. Art. 60 A extinção ou dissolução da

concessionária, a alteração do destino da área, bem como a inobservância das

condições e obrigações estabelecidas nesta lei ou nas cláusulas que constarem

do instrumento de concessão, ou ainda, o inadimplemento de qualquer prazo

fixado, implicarão a automática rescisão da concessão, revertendo o imóvel ao

Município e incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificações, acessões e

benfeitorias erigidas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente de qualquer pagamento ou indenização por parte da

Municipalidade, seja a que título for, o mesmo ocorrendo findo o prazo da

concessão. Art. 7 0 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias. Art. 8 0 Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação. Eu,
KATHYA RÉ/GINA ORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar extraí a presente cópia

fielmente	 de	 fls.	 do	 livro	 competente	 no	60	 e	 digitei.	 Eu,

ÂNGEoLIÈVRDIN ANDREONI
Visto,	 Secr • ia e Apoio Legislativo 	 Secretária de Apoio Legislativo da Câmara
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LEI No

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
DE	 DE DE 2008

Dispõe sobre concessão administrativa
de uso, à Universidade Federal de São
Paulo - UNIFESP, de área de propriedade
municipal situada na Rua Botucatu, Vila
Clementino.

•	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de dezembro de 2008,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica o Executivo autorizado a ceder à Universidade Federal de
São Paulo - UNIFESP, mediante concessão administrativa, a título gratuito,
independentemente de concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso da
área de propriedade municipal situada na Rua Botucatu, Vila Clementino, para
ampliação da unidade de pesquisa de seu complexo universitário.

Art. 20 A área referida no art. 1 0, configurada na planta A-9020/03,
do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara e
pelo Prefeito como parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-A-B-5-1,
de formato irregular, com 496,14m 2, assim se descreve, para quem de dentro da
área olha para a Rua Botucatu: pela frente, linha reta 1-A, medindo 40,29m,.
confrontando com a Rua Botucatu; pelo lado direito, linha reta A-B, medindo
22,42m, confrontando com parte da área municipal 1M do croqui n o 300.179; pelo
lado esquerdo, linha reta 5-1, medindo 2,37m, confrontando com o imóvel n o 1.059
da Rua Botucatu; pelos fundos, linha reta B-5, medindo 44,70m, confrontando com o
Lote 286 da Quadra 125 do Setor 42.

Art. 30 Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura, por
ocasião da assinatura do instrumento de concessão de uso, no sentido de
salvaguardar os interesses municipais, fica a concessionária obrigada a:

I - não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no art. 10,
bem como não cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;

II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem prévia
aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, devendo o projeto de edificação
atender às normas edilícias pertinentes;

III - apresentar para aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, no
prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir da lavratura do competente instrumento
de concessão de uso, os projetos e memoriais da edificação a ser executada;

IV - iniciar as obras dentro de 3 (três) meses, a contar da aprovação
dos projetos, e concluí-las no prazo de 24 (vinte e quatro) meses após o seu início;

V - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar
conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verifique;

•
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VI - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo

providenciar, às suas expensas, qualquer obra de manutenção que se fizer
necessária;

VII - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita
visibilidade, placa informativa sobre a propriedade do bem e condições de sua
ocupação;

VIII - responder, perante o Poder Público, por eventuais taxas,
tarifas e impostos referentes ao imóvel;

IX - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso
prevista nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente
instrumento.

•

	

	 Art. 40 A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o
cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 50 A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros,
por quaisquer prejuízos das obras, serviços e trabalhos a cargo da concessionária.

Art. 60 A extinção ou dissolução da concessionária, a alteração do
destino da área, bem como a inobservância das condições e obrigações estabelecidas
nesta lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão, ou ainda, o
inadimplennento de qualquer prazo fixado, implicarão a automática rescisão da
concessão, revertendo o imóvel ao Município e incorporando-se ao seu patrimônio
todas as edificações, acessões e benfeitorias erigidas, ainda que necessárias, sem
direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização por.
parte da Municipalidade, seja a que título for, o mesmo ocorrendo findo o prazo da
concessão.

Art. 70 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 80 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de dezembro de 2008.
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Anexo: 01 (uma) via da planta A-9020/03.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
São Paulo, 17 de dezembro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 5298, de 17/12/08,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 119/08, de autoria do Executivo.
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LEI N°14.857, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008 . .,
(Projeto de Lei n°119/03, do Executivo)

• Dispõe sobre concessão administrativa
-	 de uso, à Universidade Federa/ de São

Paulo. UNIFESP, de área de propnedade
• municipal situada na Rua Botucatu, Viá

Clementina

GILBERTO KASSAB, Prefeito clã Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a !
Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 2003 de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art 1°. Fica o Executivo autorizado a ceder à Universidade Fe-
deral de São Paulo - UMFESP, mediante concessão adminisna-
tiva, a título gratuito, independentemente de concorrência epelo prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso da área de propriedademunicipal situada na Rua Bolucatu, Vila Clementirso, para am-
pliação da unidade de pesquisa de seu complexo universitário.
Art. 2°. A área referida no art. 1°, configurada na planta A-
902003, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo
Presidente da Câmara e Pelo Prefeito como Parte integrante destalei, delimitada pelo perímetro 1-A-8-5-7, de formato irregular,
com 496,14d, assim se descreve, para quem de dentro da área
olha para a Rua Botucatu: pela frente, linha reta 1-A, medindo
40,29m, confrontando com a Rua Botucaran pelo lado direito,
linha reta A-8, medindo 22,42m, confrontando com parte da área
municipal 1M do croqui n° 300.17% peio lado esquerdo, linha reta
5-1, medindo 2,37m, confrontando com o imóvel n°1.059 da Rua
Botucatu; pelos fundos, linha reta 8-5, medindo 44,70m, confron-tando com o Lote 286 da Quadra 125 do Setor 42.
Art. 3°. Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura,por ocasião da assinatura do instrumento de concessão de uso,
no sentido de salvaguardar os interesses municipais, fica a
concessionária obrigada a:

, 1- não utilizar a área para finalidade diversa da prevista no art. "...°. 1°, bem corno não cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros: 	 •11 - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem Prévia
aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, devendo o pro-
jeto de edificação atender às normas edilícias pertinentes:III - apresentar para aprovação dos Órgãos técnicos da Prefei-tura, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a partir da lavratura' do competente instrumento de concessão de uso, os projetos e

L memoriais da edificação a ser executada; 	 •
iniciar as obras dentro de 3 (três) meses, a contar da apro-

vação dos projetos, e conclui-Ias no prazo de 24 (vinte equatro) meses após o seu início; 	 .,, 	 . ' i

V - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem

ol
e
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-

tarifas e impostos referentes ao imóvel;

VIII - responder, perante o Poder Público, por eventuais taxas,

feita visibilidade, placa informativa sobre a propriedade dobem e condições de sua ocupação:

VII - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de per-

se fizer necessária;
videnciar, às suas expensas, qualquer obra de manutenção que
VI - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo pro-

a	 como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer tur-
bação de posse que se verifique;

IX - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de
.	

s
• .	 uso prevista nesta lei, inclusive as relativas a lavratura e re-

- gistro do competente instrumento.
Art. 4°. A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fisca-

.

lixar o comprimento das obrigações estabelecidas nesta lei eno instrumento de concessão.
Art. 5°. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante

, terceiros, por quaisquer prejuízos das obras, serviços e baba-.. . „...4 lhos a cargo da concessionária.	 .
•

" Art. 6°. A extinção ou dissolução da concessionária, a alteração
' do destino da área, bem como a inobserváncia das condições e

' • ", '' obrigações estabelecidas nesta lei ou nas cláusulas que cons-
tarem do instrumento de concessão, ou ainda, o inadimple-

, mento de qualquer prazo fixado, implicarão a automática res-
cisão da concessão, revertendo o imóvel ao Município e incor-

t

porando-se ao seu patrimônio todas as edificações, acessões e
benfeitorias erigidas, ainda que necessárias, sem direito de re-tenção e independentemente de qualquer pagamento ou inde-nização por parte da Municipalidade, seja a que título for, o
mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão.

— Art 7°. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

•
Art r. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.	

i
-- PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de de-

zembro de 2008, 455° da fundação de São Paulo,
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

IPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de de- 
nzembro de 2008. 1

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Seaeqrio do.Governo•Municiel j
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